
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 
REQUERIMENTO N°_______, DE 2017 

(Da Sra. Erika Kokay)  

 
 

Requer a realização de ciclo de debates, 
no âmbito desta Comissão, para discutir a 
pauta prioritária dos (as) servidores (as) 
públicos (as), conforme especifica. 

 
 
                          Senhor Presidente, 

 

                          Requeiro a V. Exa, com base nos art. 24, inciso III, combinado 

com o art. 255 do Regimento Interno da Câmara Federal, e ouvido o Plenário 

desta Comissão, a realização de ciclo de debates, no âmbito desta Comissão, 

para discutir a pauta prioritária dos (as) servidores (as) públicos (as), acerca 

dos seguintes temas conforme especificado a seguir. 

 

a) Pauta prioritária dos servidores: Negociação coletiva 
Convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

PL 3831/2015 

Debatedores: 

         Rudinei Marques, Presidente do FONACATE e do Unacon Sindical, 

         Antonio Augusto de Queiroz, Diretor de Documentação do DIAP 

         Augusto Akira Chiba, Secretário de Gestão de Pessoas e Relações de Trabalho no 

Serviço Público (Segrt) do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

(MP) 

         Nilton Paixão, Presidente da Pública Central do Servidor 

  

b) Pauta prioritária dos servidores: Direito de greve 
PL 4497/2001 

PL 401/1991 

Debatedores: 

         Lucas Benevides Dias, 1º Vice-Presidente do FONACATE e presidente do 

AFIPEA SINDICAL 

         Jorge Luiz Souto Maior, Jurista e professor livre docente de direito do trabalho 

brasileiro na USP 

         Representante do FENAJUFE 

         Representante do FENAFISCO 

         Rogério Xavier Rocha, Diretor do Departamento de Gestão de Pessoal Civil do 

Ministério do Planejamento. 
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c) Pauta prioritária dos servidores: Assédio Moral 
PL 8178/2014 

PL 4593/2009 

Debatedores:  

 

         Paulo Martins, 2º Vice-Presidente do FONACATE e presidente da AUDITAR 

         Daro Piffer, presidente nacional do Sinal 

         Vitoria Alice Cleaver, Presidente da Associação dos Diplomatas Brasileiros (ADB) 

         Representante da ANADEP 

         Maria Fernanda Nogueira Bittencourt, Diretora de Planejamento e Gestão do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
  

d) Pauta prioritária dos servidores: Regime Próprio de Previdência Servidores 

PEC 287/2016 

PEC 441/2005 

Debatedores:  

         Carlos Silva, 3º Vice-Presidente FONACATE e presidente do SINAIT 

         Representante da ANFIP 

         Representante do Sindifisco Nacional 

         Representante da OAB 

         Representante da ANAPE 

         Fábio Kanczuk, Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda 
  

e) Pauta prioritária dos servidores: Licença para Desempenho de Mandato 

Classista 

Debatedores:  

         Thiago Botelho, 4º Vice-Presidente do FONACATE  e presidente da ANER 

         Representante do DIEESE 

         Representante do DIAP 

         Daniel Sigelmann, Secretário-Executivo da Casa Civil 

         Ivani dos Santos, Secretária-Executiva da Secretaria de Governo da Presidência da 

República 
 

JUSTIFICAÇÃO 

              Em função das inúmeras propostas de mudança nas legislações que 

dizem respeito diretamente ao conjunto de servidores e ao serviço público no 

Brasil, faz-se necessário e urgente o debate sobre temas como negociação 

coletiva, Direito de Greve, combate ao Assédio Moral no ambiente de trabalho 

e o Regime Próprio de Previdência, dentre outros. Fundamental trazer à 

discussão principalmente as iniciativas que se configuraram em patente 

ameaça aos direitos e garantias de milhões de servidores (as). 
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               Ademais, projetos como a equivocada Proposta de Emenda à 

Constituição N° 287/2016 (Reforma da Previdência”) e o Projeto de Lei n° 

6787/2016 (Reforma Trabalhista), para além de outros, contêm dispositivos que 

retiram direitos duramente conquistados pela classe trabalhadora e interferem 

invariavelmente na prestação de serviços públicos de qualidade no país.  

               Face ao exposto, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a 

aprovação do presente requerimento.  

 

                 Sala da Comissão, em____de _________________de 2017.  

 

 

 

Deputada ERIKA KOKAY – PT/DF 

 

 

 


